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   CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ


CONTRATO Nº. XX/2025
PROCESSO Nº. 35.789/2024 e 30.492/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2025
Instrumento de contrato administrativo que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ, órgão independente do Município de Paranaguá, com sede e foro nesta cidade de Paranaguá/PR, na Rua João Estevão, 361, Ponta do Caju, CEP: 83.203-020, inscrita no CNPJ/MF sob nº 78.179.264/0001-41, neste ato representada pelo seu Presidente Adalberto Marcos de Araújo, portador da Cédula de Identidade R.G nº. 4.374.197-7/SESP/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o nº. 687.891.819-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, a empresa (RAZÃO SOCIAL), com sede e foro na cidade de (CIDADE), (ESTADO), na (ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), inscrita no CNPJ/MF sob n. (NÚMERO DO CNPJ), neste ato representada por (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE), (ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE), portador da Cédula de Identidade R.G nº. (NÚMERO DO RG E ÓRGÃO EXPEDIDOR DO REPRESENTANTE) e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o nº. (NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE), doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Dispensa de Licitação nº. XX/2025, Processos nº. 35.789/2024 e 30.492/2024, autorizada em XX/XX/2025, atendendo às disposições da Lei nº. 14.133/2021, tendo em vista o resultado do processo de contratação procedido, mediante as cláusulas e condições a seguir disciplinadas:
1. OBJETO DO CONTRATO
LOTE 01: 

· Contratação de pessoa jurídica para a construção e instalação de abrigo de segurança em área externa para botijão de gás P13. 
· Fornecimento de kit de instalação para Botijão GLP P13. 

LOTE 02: 

· Contratação de empresa especializada na instalação de materiais para prevenção de incêndio e suas devidas sinalizações. 
1.1 A realização do serviço será realizada de forma única, na sede da Câmara Municipal de Paranaguá, sito à Rua João Estevão, nº. 361, Ponta do Caju, Paranaguá/PR, CEP 83.203-020. 

1.2 O prazo de entrega dos materiais e a realização do serviço será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da emissão do empenho, na sede da Câmara Municipal de Paranaguá, no horário das 09h às 12h e das 13h às 18h. 
1.2.1 A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

1.3 Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas. 

1.4 Todos os itens deverão ser novos de primeiro uso, fornecidos em embalagens originais da fábrica e lacradas, acompanhados da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
1.5 Os produtos deverão atender aos requisitos mínimos estabelecidos nas normas técnicas vigentes. 
1.6 Não serão aceitas entregas fracionadas da solicitação realizada pela Câmara Municipal de Paranaguá, salvo com autorização prévia. 
1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
1.8 A CONTRATADA deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento dos itens entregues durante toda a vigência do contrato e deverá ainda, declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 
1.9 O prazo mínimo de garantia do produto deve ser de 03 (três) meses contados do recebimento definitivo do material, prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior.
1.10 Durante o prazo de validade, a CONTRATADA deverá substituir os produtos que apresentarem deterioração, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de sua correta utilização, que não mais exista no mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o produza, por produto equivalente ou superior, sem ônus para a Câmara Municipal de Paranaguá, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do dia seguinte ao da notificação de inconformidade. 

1.10.1 O pedido de substituição do objeto, durante o período de validade, poderá ser formalizado por telefone, e-mail, ofício ou outro meio hábil de comunicação. 
1.11 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta contratação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.
2. ANEXOS
2.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, seguintes documentos: a) Procedimento Administrativo Interno n°. 35.789/2024 e 30.792/2024, e seus anexos, esclarecimentos e revisões; b) proposta comercial da CONTRATADA.
2.2. Em caso de dúvida ou divergência entre os seus documentos integrantes e este contrato, prevalecerá este último.
3. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
3.3 O contrato terá vigência de 3 (três) meses, a contar da assinatura, e conforme o Art. 111 da Lei 14.133/2021, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

3.4 Somente ocorrerá reajustamento do valor decorrido o prazo de 03 (três) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n.º 14.133/2021, caso seja aplicável. 

3.4.1 Se for o caso, os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice IPCA, ou outro que venha a substituí-lo.
4. VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
4.1. Dá-se ao presente termo, o valor total de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXX), conforme segue:
LOTE 01: O custo da contratação do Lote 01 é de R$ XXXXX (XXXXXXXXX).
	Item
	CATMAT
	Descrição
	Unid.
	Qtde.
	Preço Unitário Médio Estimado
	Preço Total

	1
	22608
	Confecção de Abrigo para Segurança de Gás P/ 2 Botijão P13 – para área externa, com as seguintes características técnicas:

· Fabricado em alvenaria;

· Muro de divisa 0,50;

· Parte superior platibanda e cobertura em concreto;

· Dimensões de ao menos: para 02 botijão de gás;

· Pintura na cor azul;

· Abertura junto ao piso e ao teto de no mínimo 20% da área das paredes e nas laterais para mangueira;

· Com porta ventilada
	Serviço
	1
	R$
	R$ 

	2
	304158
	Fornecimento de kit de instalação para Botijão GLP P13, contendo ao menos: mangueira gás medindo 4 metros, tubo de cobre interno, trançado de fios em liga especial em Tomback rosca 1/2 Macho NPT x 1/2 Fêmea NPT Terminais de Latão. No lado da fêmea giratória é montada uma luva sextavada, para utilização de contra chave durante a instalação, evitando torções no produto e referência NBR 14177.
	Unidade
	1
	R$ 
	R$ 

	VALOR TOTAL - LOTE 01
	R$ 


LOTE 02: O custo da contratação do Lote 01 é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX)
	Item
	CATMAT
	Descrição
	Unid.
	Qtde.
	Preço Unitário Médio Estimado
	Preço Total

	1
	21822
	Ensaio e funcionamento de rede de hidrante com ART atualizada como forma de garantia pelos serviços realizadas;
	Serv.
	1
	R$ 
	R$

	2
	603799
	Recarga em extintores de incêndio BC pó químico de 4kg
	Recarga
	9
	R$ 
	R$



	3
	236536
	Recarga em extintores com carga de dióxido de carbono CO2.
	Recarga
	3
	R$ 
	R$

	4
	18074
	Teste Hidrostático e substituição de mangueiras vencidas. (Mangueiras 1.1/2 15mts tipo2);
	Serv.
	1
	R$ 
	R$

	5
	614805
	Placa de “Perigo Gás Inflamável”.
	Unid.
	1
	R$ 
	R$

	6
	476652
	Placas S12 saída 12X24cm fotoluminescente
	Unid.
	5
	R$ 
	R$

	7
	476652
	Placas S2 saída esquerda 12X24cm fotoluminescente
	Unid.
	15
	R$ 
	R$

	8
	476652
	Placas S1 saída para direita 12X24cm fotoluminescente
	Unid.
	15
	R$ 
	R$

	9
	338232
	Placas E7 mangueiras 15X15cm fotoluminescente
	Unid.
	4
	R$ 
	R$

	10
	396041
	Placas E3 bomba de incêndio 20X20cm fotoluminescente
	Unid.
	4
	R$ 
	R$

	11
	338938
	Placas P4 proibido usar o elevador
	Unid.
	3
	R$
	R$

	12
	476652
	Placas S3 saída seta para cima fotoluminescente
	Unid.
	38
	R$
	R$

	13
	476653
	Placas S8 escada desce a direita 12X24cm fotoluminescente
	Unid.
	6
	R$
	R$

	14
	459121
	Placas E5 extintor pó BC 15X20 fotoluminescente
	Unid.
	9
	R$
	R$

	15
	459121
	Placas E5 Extintor CO2 15X20 fotoluminescente
	Unid.
	3
	R$
	R$

	16
	399271
	Iluminação de emergência 30 led (SGX)
	Unid.
	65
	R$
	R$

	17
	623226
	Esguicho regulável latão 1.1/2
	Unid.
	1
	R$
	R$

	18
	622908
	Chave storz dupla 1.1/2X2.1/2 latão
	Unid.
	1
	R$
	R$

	19
	368951
	Adesivo de demarcação de solo para extintores
	Unid.
	12
	R$
	R$

	20
	19372
	Limpeza de recalque e pintura
	Serv.
	1
	R$
	R$

	VALOR TOTAL - LOTE 02
	R$


4.2. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outras despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação., exceto quando aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental.

4.3 O pagamento será realizado em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias após a aceitação de cada nota fiscal/fatura, sendo a nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal de contrato, acompanhada da documentação constante no item 4.4, em cada mês em que houver o pagamento.
4.4 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação da Certidão Conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida Ativa Municipal, comprovação de quitação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela CEF e pela prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça de Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.5 O pagamento será realizado em favor da CONTRATADA através de crédito bancário, sendo que a proponente deverá indicar, por escrito com a nota fiscal/fatura, o número da conta corrente, o banco e o número da agência bancária onde deseja que seja efetuado o crédito correspondente, ou código de barras para pagamento.
4.6 Caso se constate irregularidade na nota fiscal/fatura apresentada, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la à CONTRATADA, para as devidas correções.
4.6.1 Na hipótese de devolução, a nota/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento às condições contratuais.
4.6.2 Em caso de cancelamento da nota fiscal/fatura, a Câmara Municipal de Paranaguá precisará ser informada e receber cópia do referido cancelamento. 
4.7 A execução provisória ou definitiva do serviço não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos resultantes da má execução dos serviços contratados.
4.8 O pagamento devido à CONTRATADA, e não efetuado em conformidade com os termos do Contrato, estará sujeito à atualização monetária pelo INPC e será acrescido de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado “pro rata tempore”, entre a data prevista para o adimplemento e o efetivo pagamento, desde que a causa não seja decorrente de culpa da CONTRATADA. 

4.9 O descumprimento das condições do item acima acarretará a postergação do pagamento por tantos dias quantos corresponderem ao atraso. 

4.10 A CONTRATANTE não fica obrigada, de qualquer forma, a pagar qualquer aumento de preço para produtos que provenham de atrasos nos prazos programados, por culpa da CONTRATADA.

4.11 A criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais após a assinatura deste, de comprovada repercussão sobre os preços contratuais, poderão resultar em acréscimo ou diminuição dos preços, conforme cada caso.

4.12 Os documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, serão pagos depois de deduzidas as importâncias que, a qualquer título, sejam devidas à CONTRATANTE.

4.13 Os preços contidos na Proposta Comercial da CONTRATADA são finais, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluído no(s) mesmo(s) o pagamento de todas as despesas diretas e indiretas oriundas do fornecimento do(s) produto(s), sejam elas provenientes da remuneração dos serviços dos profissionais, encargos trabalhistas e previdenciários, impostos, taxas e contribuições, insumos, deslocamento, diárias, estadias, despesas com viagem e locomoção, transportes, fretes, aluguéis, materiais e equipamentos, enfim, qualquer despesa relativa a esta aquisição, não cabendo qualquer outra.

4.14 Os pagamentos poderão ser suspensos por inadimplemento contratual ou infração legal, uma vez comunicado à CONTRATADA, até que esta cumpra integralmente a condição contratual ou legal infringida.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO CNAE 

5.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão às expensas de recursos provenientes das seguintes dotações orçamentárias:
a)   3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo, classificada nos desdobramentos de despesa como: 3.3.90.30.0400 – gás e outros materiais engarrafados; 3.3.90.30.2500 - material para manutenção de bens móveis; 3.3.90.30.2600 - material elétrico; eletrônico; 3.3.90.30.2800 - material de proteção e segurança ev3.3.90.30.4400 - material de sinalização visual e afins. 
b) 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, classificada no desdobramento de despesa como: 3.3.90.39.05.00 - serviços técnicos profissionais; 3.3.90.39.16.00 - manutenção e conservação de bens imóveis.
5.2 Em conformidade com o §2º do Art. 159 do Decreto Municipal nº 4.319, de 23 de março de 2023, serão utilizados para respectiva contratação, preferencialmente, os seguintes níveis de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE:
a) 43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
b) 43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
c) 47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
d) 20.99-1-99 - Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente. 
e) 71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho.

6. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.1 prestar os serviços de qualidade, de acordo com o disposto no contrato, assim como em sua proposta de preços; 
6.2 efetuar a troca, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da solicitação do responsável técnico, dos produtos fornecidos que não atendam as especificações contidas no contrato, bem como dos que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou ainda, os que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para adquirente; 
6.3 arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, cessão de veículos para transporte dos bens contratados, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado; 
6.4 responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATADA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
6.5 responsabilizar-se por eventuais danos e acidentes que venham a ocorrer nos equipamentos e prédio da Câmara Municipal, tanto de funcionamento quanto aos bens e serviços fornecidos, quanto por ato de seus empregados ou prepostos no fornecimento dos bens e serviços contratados; 

6.6 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da CONTRATANTE; 
6.7 manter durante todo o contrato as condições de habilitação previstas; 
6.8 em tudo agir segundo as diretrizes da CONTRATANTE; 
6..9 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE e entregar todos os documentos exigidos para o acompanhamento adequado do objeto de contratação no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação do responsável técnico designado.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
7.1 acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de servidores especialmente designados; 
7.2 vetar o recebimento de qualquer material que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 
7.3 atestar as notas fiscais após a efetiva entrega/fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 
7.4 efetuar o(s) pagamento(s) à CONTRATADA, conforme previsto no contrato, sob pena de incidência de juros e correção monetária, contados da data de vencimento da obrigação; 
7.5 aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário; 
7.6 prestar informações e esclarecimentos quando solicitados pela CONTRATADA
8. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2 As comunicações entre a Câmara Municipal de Paranaguá e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (e-mail oficial) e via telefone para garantir a celeridade no atendimento. 
8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de contrato. 
8.4 A fiscalização da prestação do serviço será realizada por servidor designado pelo Presidente. 
8.5 O Fiscal será escolhido em conformidade com as atribuições do cargo ou função e/ou as especificidades do produto ou serviço. 
8.6 Cumprirá ao Fiscal de contrato atestar o devido recebimento e funcionamento da prestação do serviço imediato ou continuado. 
8.7 O Fiscal de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.8 O Fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das 8medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.9 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
8.10 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. Rua João Estevão, 361 – Ponta do Caju – CEP 83203-020 – Paranaguá – Pr. Fone: (41) 3420-9000 – Fax: (41) 3420-9017 – www.paranagua.pr.leg.br CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ 
8.11 A atuação da fiscalização não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
9. PENALIDADES
9.1 Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações previstas na Lei nº. 14.133/21, as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1. a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Cláusula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da Cláusula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Cláusula Nona, a multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Cláusula Nona, a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Cláusula Nona, a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

9.1.1 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.1.2 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

9.1.3 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.1.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.1.5 Previamente ao encaminhamento da cobrança judicial, a diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.1.6 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

9.1.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais dela resultante, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

9.3. Os motivos de força maior deverão ser comunicados à CONTRATANTE e comprovados dentro de 2 (dois) dias úteis a partir de sua ocorrência, para que possam ser analisados e considerados válidos a critério da CONTRATANTE.

9.4. A aplicação de multa será objeto de notificação e seu recolhimento será através de aviso de débito que a CONTRATANTE emitirá contra a CONTRATADA, podendo ser deduzida dos pagamentos devidos a esta, nos termos do item 9.1, b.3.

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

10.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
10.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
10.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
10.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
10.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
10.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
· Indenizações e multas. 
10.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Este Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, em especial a 14.133/2021, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

11.2. A eventual aceitação, por uma das partes, da inexecução, pela outra, de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, a qualquer tempo, deverá ser interpretada como mera liberalidade, não implicando, portanto, na desistência de exigir o cumprimento das disposições aqui contidas ou do direito de pleitear, futuramente, a execução total de cada uma das obrigações.

11.3. É vedado à CONTRATADA ceder, caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira ou de garantia.

11.4. Fica designado para atuar como fiscal do presente contrato o servidor MARCELO LUIS SAPORETI LAMI. 

12. FORO
12.1. As partes elegem o foro da Comarca de Paranaguá, Estado do Paraná, como o único competente para nele serem dirimidas as questões oriundas do presente contrato.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo:

Paranaguá,        de XXXXXX de 2025.
Pela CONTRATANTE 
                      Pela CONTRATADA
__________________________               __________________________
Adalberto Marcos de Araújo                  Representante Legal
Presidente 


  
Testemunhas:
________________________                 __________________________
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